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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇO PELO MENOR 
PREÇO POR ITEM, OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO. 
 
 
Edital de Pregão Presencial nº 09/2014 
Data da realização: 17/10/2014, às 13:30min. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus 
anexos, que deles fazem parte integrante.  
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço 
acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após credenciamento dos 
interessados que se apresentarem para participar do certame. 
A sessão de processamento do Pregão será realizada na Rua Ipiranga, nº 123, 3º andar, Centro, 
Canoas/RS e será conduzido pela Pregoeira com o auxílio da sua Equipe de Apoio, designados 
nos autos do processo em epígrafe. 
Os Pedidos de esclarecimentos e informações poderão ser realizados através do e-mail 
procuradoriacmcanoas@gmail.com ou protocolados no Setor de Protocolo na Câmara Municipal 
de Canoas/RS, na Rua Ipiranga, n° 95, 104, Bairro Centro, Canoas/RS no horário das 12:15 às 
18:15, em dias de expediente.  
Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira.  
Integram o presente Edital:  
Anexo I – Termo de Referência;  
Anexo II – Modelo de Proposta Financeira;  
Anexo III – Modelo de Declaração 
Anexo IV – Modelo de Procuração para Credenciamento 
Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preço 
 
1 – DO OBJETO 
A presente licitação tem como objetivo a aquisição de mobiliário por pregão pelo sistema registro 
de preço, conforme as especificações constantes no Termo de Referência que integra este Edital 
– anexo I. 
 
2 – DA PARTICIPAÇÃO 
2.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste 
Edital. 
2.2 Não será admitida nesta licitação a participação de:  
a) empresas que não atenderem às condições deste Edital; 
b) as empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou 
tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar no âmbito da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios e nas respectivas entidades da Administração Indireta ou, ainda, que 
tenham sido suspensas em participar de licitação e impedidas de contratar com o Município de 
Canoas/RS; 
c) empresas reunidas em consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiarias entre 
si; 
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d) não será permitida a participação de empresa que não tenha como atividade fim o objeto 
desta licitação. 
 
3 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
3.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos sobre o ato convocatório. Do mesmo modo em até 2 (dois) dias 
úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o 
ato convocatório do Pregão, devendo protocolar o pedido junto ao setor de Protocolo na Câmara 
Municipal de Canoas/RS, cabendo à Pregoeira decidir sobre o requerimento. 
3.1.1 Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 
para a realização do certame. 
3.2 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou irregularidades, a 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data de realização da sessão 
pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
3.3 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 
licitatório. 
 
4 – DO CREDENCIAMENTO (esses documentos devem estar fora dos envelopes): 
4.1 A licitante deverá se apresentar para credenciamento junto à Pregoeira e sua equipe de 
apoio por meio de um proponente/representante, devidamente munido de documento, que a 
credencie a participar deste procedimento licitatório. 
a) Cópia do documento oficial de identidade ou outro documento com foto, que o identifique; 
b) Procuração (para não sócio ou não proprietário da empresa licitante), conforme Anexo IV, 
acompanhado de documento da empresa (contrato social em vigor, registro comercial ou outro 
documento que substitua devidamente o registrado); 
c) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual 
d) Documento da empresa (contrato social em vigor, registro comercial ou outro documento que 
substitua devidamente registrado), caso seja o sócio ou proprietário da empresa licitante;  
e) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (Anexo III); 
f) Declaração, quando for o caso, que é beneficiário da Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, 
conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006; 
4.1.1. Os documentos referentes as alíneas “c”, “d” e “e” também serão analisados para 
fins de habilitação. 
4.2 Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas 
etapas do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste 
Edital, por sua representada. 
4.3 Os documentos poderão ser originais ou cópias. No caso de cópias, estas deverão ser 
autenticadas em cartório competente ou estarem acompanhadas dos originais para autenticação 
pela equipe de apoio antes do credenciamento.  
4.4 A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata 
exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa da Pregoeira.  
4.5 Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha 
sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública em qualquer 
âmbito, este fica impedido de participar da presente licitação, correspondendo à simples 
apresentação da proposta a indicação por parte da licitante, de que inexistem fatos que impeçam 
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a sua participação na presente licitação, eximindo assim a Pregoeira do disposto do artigo 97 da 
Lei 8.666/93. 
 
5 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 
5.1 A proposta financeira e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 
separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados, rubricados nos fechos, contendo em sua parte 
externa a seguinte redação: 
 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA FINANCEIRA 
EMPRESA LICITANTE 
CÂMARA MUNICIPAL DE CANOAS/RS 
PREGÃO Nº 
Data e hora da abertura 
Razão Social e CNPJ/Endereço completo da licitante. 
 
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
EMPRESA LICITANTE 
CÂMARA MUNICIPAL DE CANOAS/RS 
PREGÃO Nº 
Data e hora da abertura 
Razão Social e CNPJ/Endereço completo da licitante. 
 
5.2 A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas 
sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo 
representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 
5.3 Aberta a sessão, não serão admitidas novas licitantes. 
5.4 O número do CNPJ, indicado nos documentos da Proposta Financeira e da Habilitação 
deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente fornecer o objeto da 
presente licitação. 
5.5 Após a apresentação da Proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 
 
6 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “PROPOSTA FINANCEIRA” 
6.1 As interessadas deverão apresentar as suas propostas em envelope fechado, identificado 
como Envelope nº 1: 
a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual; 
b) número do processo e do Pregão; 
c) descrição do objeto da presente licitação, constando a marca do produto cotado, em 
conformidade com as especificações do Termo de Referência (Anexo I do Edital); 
d) preço unitário e total dos itens, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de 
sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
e) declaração no corpo da proposta ou escrito à parte, que nos preços mantidos nas propostas 
escritas e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através de lances verbais, estão 
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incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de 
qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas com o fornecimento do objeto da 
presente licitação. A Câmara Municipal não admitirá qualquer alegação posterior que vise ao 
ressarcimento de custos não considerados na proposta feita pela licitante sobre os preços 
cotados; 
f) prazo garantia dos produtos não inferior a 36 (trinta e seis) meses, as custas de deslocamento 
dos produtos quando do uso da garantia ocorrerá por conta da licitante, devendo esta estar 
discriminada na proposta; 
g) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias; 
h) nos valores apresentados, serão aceitos somente duas casas decimais após a vírgula; 
i) a entrega dos produtos ocorrerá em até 30 (trinta) dias contados do recebimento do empenho. 
6.2 A empresa, declarada vencedora do certame, deverá formalizar no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas a proposta definitiva com os preços unitários e totais, conforme valor final dos lances. 
A não apresentação da nova proposta no prazo indicado acima acarretará na desclassificação 
da mesma e consequentemente a convocação dos classificados na ordem subseqüente. 
 
7 – DA “HABILITAÇÃO” 
7.1 – Habilitação jurídica  
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedade empresarial; este documento deverá estar fora do 
envelope na fase de credenciamento. 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 
empresarial; 
d) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 
ato registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
7.1.1. Os documentos acima deverão ser apresentados fora do envelope quando a empresa 
participar da fase de credenciamento. 
7.2 As licitantes DEVERÃO APRESENTAR NO ENVELOPE Nº 2 os seguintes documentos:  
7.2.1 – Regularidade Fiscal 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede da licitante e de Débito Trabalhista, na forma da lei, dentro do seu prazo de validade. A 
prova da regularidade fiscal deverá abranger todos os tributos e será efetuada através da 
apresentação dos seguintes documentos: 
b.1) Certidão conjunta de Débitos expedida nos termos do Decreto Federal nº 5.512/05; 
b.2) Certidão Negativa expedida pela Secretaria e/ou Delegacia da Fazenda Estadual, dentro do 
seu prazo de validade; 
b.3) Certidão Negativa de tributos municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda 
relativa ao domicílio ou sede da licitante, dentro de seu prazo de validade; 
b.4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Regional do Trabalho 
dentro do seu prazo de validade. 
c) Prova da regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, a saber: 
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c.1) Certificado de regularidade junto ao FGTS dentro do seu prazo de validade; 
c.2) Certidão Negativa junto ao INSS, dentro de seu prazo de validade. 
7.2.1.1 Caso a licitante queira se valer dos benefícios do tratamento diferenciado conferido às 
microempresas ou empresas de pequeno porte, deverá apresentar na fase do credenciamento, 
separadamente, de qualquer envelope declaração sob as penas da lei, de que é microempresa 
ou empresa de pequeno porte. 
 7.2.1.2 Assegura-se às microempresas e às empresas de pequeno porte no âmbito desta 
licitação: 
a) a apresentação de documento exigido para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição; 
b) prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for 
declarada a vencedora do certame, para a regularização da documentação já apresentada, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa, caso a documentação de regularidade fiscal exigida nos editais 
contenha alguma restrição. 
7.2.1.3 A não regularização da documentação prevista na alínea “b” do item 7.2.1.2, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação. 
7.2.2 – Qualificação econômico-financeira 
Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, com prazo não superior a 90 (noventa) dias, da data 
designada para a sessão no presente certame.  
7.2.3 – Qualificação técnica 
Atestado de Capacidade Técnica, pelo menos 1 (um), emitido por pessoa jurídica de Direito 
Público ou Privado, que comprove o bom desempenho no fornecimento dos produtos 
compatíveis com o objeto no Termo de Referência – Anexo I, em valor pecuniário equivalente ao 
do presente edital.     
7.3 – Disposições gerais da Habilitação: 
7.3.1 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 
aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas. 
7.3.2 Serão aceitas as Certidões originais, obtidas pela internet, dentro do prazo de validade, 
sujeitando-as a verificações, caso necessário. 
7.3.3 Todos os documentos constantes no envelope nº 2 deverão estar numerados, na ordem 
disposta neste edital. 
 
8 – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
8.1 No horário e local indicado no preâmbulo será dado início ao credenciamento das empresas 
licitantes. 
8.2 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 
proponentes, a Pregoeira não mais aceitará novos participantes, assim, será aberta a sessão, 
dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Financeira e os Documentos de 
Habilitação. 
8.3 CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: 
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a) Serão classificadas, a critério da Pregoeira as propostas de menor preço e as propostas em 
valores sucessivos e superiores até 10% à proposta do menor preço, para participarem dos 
lances verbais. 
b) Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, a 
Pregoeira classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que 
seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 
propostas apresentadas. 
8.4 LANCES VERBAIS: 
a) As licitantes classificadas poderão efetuar lances verbais e sucessivos, de valores distintos e 
decrescentes, a partir da proposta classificada de maior preço;  
a.1) os lances serão individuais, por item e deverão ser formulados em valores (em moeda 
nacional corrente – R$) distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, 
observada a redução que será definida pela pregoeira. 
b) Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 
44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurado, como critério do desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte.  
c) Entende-se como empate ficto àquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) 
à proposta de menor valor.  
d) Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  
d.1) A microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será 
convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 
considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.  
d.2) Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte convocada na forma da alínea anterior, 
não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 
classificação, às demais microempresas e empresas de pequeno porte remanescentes, que se 
enquadrarem na hipótese da letra c do item 8.4 deste edital, a apresentação de nova proposta, 
no prazo previsto na alínea d.1 deste item.  
d.3) Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do 
subitem d.2 será declarado vencedor o licitante detentor da proposta originariamente de menor 
valor.  
e) Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, como 
critério de desempate será realizado um sorteio em ato público, para definir a ordem de 
apresentação dos lances.  
f) A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pela Pregoeira, implicará na 
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 
pela licitante, para efeito de posterior ordenação de propostas.  
8.5 DO JULGAMENTO: 
a) O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 
b) Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o pregoeiro poderá 
decidir, justificadamente, pela suspensão do Pregão, inclusive para melhor avaliação das regras 
editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o 
próprio preço cotado, ou pela repetição do Pregão ou, ainda, dar prosseguimento ao Pregão, 
condicionado, em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante.  
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c) Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, a Pregoeira examinará a 
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 
respeito. 
d) Após, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o preço 
máximo para contratação. 
f) Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.  
g) Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, a 
pregoeira examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a 
verificação das condições habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital para o qual apresentou a proposta. 
h) Não serão aceitos lances verbais com preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 
8.6. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 
documentos de habilitação de seu autor.  
8.7. Eventuais falhas, omissões poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do 
Pregão, até a decisão sobre a habilitação, desde que não se refiram a documentos com data 
posterior a abertura do certame, inclusive mediante:  
a) Substituição e apresentação de documentos; 
b) Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.  
8.8 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste EDITAL, a licitante 
será habilitada e declarada vencedora do certame.  
8.9 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que ao final, deverá ser assinada pela Pregoeira, pelos membros da Equipe de 
Apoio e pelos licitantes presentes.  
 
9 – DOS RECURSOS 
9.1 No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias úteis para 
apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para 
apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
9.2 Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente.  
9.3 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  
 
10 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
10.1 Caso haja recurso, será decidido pela autoridade competente; 
10.1.1 Não havendo, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará para 
homologação da autoridade competente. 
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11- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
11.1 Homologado o resultado deste Pregão, as licitantes classificadas, observado o disposto no 
art. 13 do Decreto 7.892/2013, deverão assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 5 
(cinco) dias, contado da data de publicação da homologação. 
11.2 É facultado à Câmara, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no 
prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 
classificada. 
11.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com a licitante 
vencedora do certame. 
11.4 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, incluídas 
eventuais prorrogações, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído 
o do vencimento. 
11.5 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis  
11.7 O cancelamento do registro ocorrerá, a pedido, quando: 
11.7.1 O fornecedor comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 
ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior; 
11.7.2 O fornecedor não puder cumprir o compromisso, em função de o preço de mercado 
tornar-se superior aos preços registrados, desde que devidamente comprovado e a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento. 
11.8 O cancelamento do registro ocorrerá, por iniciativa da Câmara, quando: 
11.8.1 O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior aos praticados no mercado; 
11.8.2 O fornecedor deixar de cumprir qualquer condição de habilitação exigida no processo 
licitatório; 
11.8.3 Houver razões de interesse público, devidamente comprovados e justificadas; 
11.8.4 Não forem cumpridas as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
11.8.5 A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 
11.9 A contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões do objeto do presente 
pregão até 25% (vinte e cinco por cento), conforme preceitua o parágrafo 1º Art. 65 da lei 
8.666/93.  
 
12. DOS EMPENHOS 
12.1 Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor beneficiário poderá ser 
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para retirar a nota de empenho, dentro 
do prazo convencionado, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
12.2. O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de 
empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços. 
 
13 – DA EXECUÇÃO  
13.1 A entrega do mobiliário em conformidade com o objeto descrito no edital e demais 
disposições constantes no Anexo 01 – Termo de Referência, deverá ocorrer em até 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento do empenho, no horário de expediente da Câmara Municipal. 
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13.2 No caso de rejeição, a licitante deverá providenciar a troca imediatamente, dentro do prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de ser aplicada a multa estabelecida ao item 16 do 
presente edital, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca.  
13.3 Correrão por conta da licitante vencedora todas as despesas de seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição 
dos produtos, correndo a cargo da Câmara unicamente os valores referentes ao efetivo 
fornecimento do objeto ao preço cotado na proposta.  
 
14 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
14.1 O pagamento será realizado até 10 (dez) dias úteis após a emissão do recebimento 
definitivo, acompanhado da nota fiscal, devidamente protocolada no Setor de Protocolo da 
Câmara Municipal. 
14.1.1 A nota fiscal referida acima deve apresentar discriminadamente o mobiliário fornecido a 
que se referir.  
14.2 As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA para as 
devidas correções e neste caso o prazo que trata o item 14.1 começará a fluir a partir da data de 
reapresentação da Nota Fiscal.  
 
15 – DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME  
15.1 – A Administração, observadas as razões de conveniência e oportunidade, devidamente 
justificadas, poderá revogar a qualquer momento o presente procedimento, ou declarar sua 
nulidade por motivo de ilegalidade, mediante despacho fundamentado.  
15.2 – A anulação do procedimento licitatório induz a anulação dos demais atos dele decorrente. 
15.3 – As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do 
procedimento licitatório. 
 
16 - DAS SANÇÕES  
16.1- Constatada a inveracidade de quaisquer das informações ou documentos fornecidos pela 
licitante, poderá ela, resguardados os procedimentos legais, sofrer as sanções abaixo, a critério 
da Administração, isolada ou cumulativamente:  
16.1.1- Impedimento para registro na Ata, se concluída a fase licitatória.  
16.1.2- Cancelamento do registro na Ata.  
16.1.3- Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de fornecer a Administração 
Pública por prazo de até 5 (cinco) anos.  
16.1.4- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, que será concedida sempre que o fornecedor ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes ou depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 
anterior.  
16.2- O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor, sem 
justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuário, resguardados os procedimentos legais 
pertinentes, poderá acarretar, solada ou cumulativamente, nas seguintes sanções:  
16.2.1- Advertência.  
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16.2.2- Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso e/ou por transgressão cometida, 
percentual aplicado ao valor do dos itens solicitados, até o limite de 10% (dez por cento) desse 
mesmo valor.  
16.2.3 - Pela recusa injustificada em assinar, aceitar a ata, dentro de 05 (cinco) dias, a contar da 
data da publicação da homologação e/ou pelo atraso no início da execução deste instrumento 
contratual, ficará a empresa vencedora sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total 
dos itens que venceu. 
16.2.4 No caso de rejeição dos produtos pela administração, a empresa licitante deverá 
providenciar a troca imediatamente, dentro do prazo máximo de cinco (05) dias úteis, sob pena 
de ser aplicada a multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato ao dia de atraso até o 
limite de 10% (dez por cento) desse mesmo valor, ficando sob sua responsabilidade todos os 
custos da operação de troca; nesse caso, a Câmara Municipal, não se responsabilizará pelo 
armazenamento, guarda ou por danos causados ao objeto entregue e rejeitado pelo setor 
competente. 
16.2.5- Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração 
Pública, por prazo de até cinco (cinco) anos.  
16.2.6- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a licitação pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que 
será concedida sempre que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos pelos 
resultantes ou depois de decorridos o prazo da sanção aplicado com subitem anterior. 
16.3- Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurada ao fornecedor o 
contraditório e ampla defesa.  
16.4 – A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicações 
de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e 
danos causado à Administração. 
 
17 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
17.1 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  
17.2 É facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 
classificação e habilitação. 
17.3 Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a 
serem assinadas pela Pregoeira, Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes.  
17.4 Recusas ou impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na 
própria ata. 
17.5 Todos documentos abertos na sessão serão rubricados pela Pregoeira, Equipe de Apoio e 
pelos licitantes presentes.  
17.6 O resultado e os demais atos do presente certame serão divulgados no site da Câmara 
Canoas/RS, www.camaracanoas.rs.gov.br.   
17.7 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Canoas/RS.  
   

http://www.camaracanoas.rs.gov.br/
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Canoas, outubro de 2014. 
 
Ivo da Silva Lech 
Presidente da Câmara Municipal de Canoas/RS 

Letícia Vecentin Farias 
Pregoeira 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. JUSTIFICATIVA: Aquisição de mobiliário atender as necessidades da Câmara Municipal. 
2. OBJETO COM DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS E PREÇO MÁXIMO PARA 
CONTRATAÇÃO 
 

Item Produto 
Quantidade 
estimada 

Preço máximo 
unitário 

1 

Armário 2 portas fechado. Dimensões: Largura entre 
800mm e 900 mm x Profundidade: entre 400 mm e 
50mm x Altura entre 2000mm e 2100 mm. Cor Cinza 
Cristal. Tampo superior com 25 mm de espessura, 
confeccionadas com chapas de fibra de madeira de 
média densidade (MDF - Medium Density Fiberboard), 
selecionadas de pinus e eucalypto reflorestados, 
aglutinadas com resina sintética termo-fixa que se 
consolidam sob a ação conjunta de calor e pressão. As 
chapas possuem densidade mínima de 630 Kgf/m3, 
resistência à tração perpendicular kgf/cm2 = 5,6, 
resistência à flexão estática kgf/cm2 = 185, atende às 
especificações da norma 15316/2 e 15316/3, e a norma 
de metodologias de referência NBR 15761/2009. A face 
inferior do tampo é revestida com filme termo-prensado 
de melaminico de baixa pressão (BP) na cor branca, 
com espessura de 0,2 mm, texturizado, semi-fosco e 
anti-reflexo. A borda frontal da face superior do tampo é 
usinada 15°, e o revestimento deve ser em película de 
PVC termo-formável a vácuo com espessura mínima de 
0,6 mm, dispensando desta forma o uso de 
acabamentos do tipo fitas de bordo ou Perfis de PVC. 
Portas com 18 mm de espessura, confeccionadas com 
chapas de fibra de madeira de média densidade (MDF - 
Medium Density Fiberboard), selecionadas de pinus e 
eucalypto reflorestados, aglutinadas com resina 
sintética termo-fixa que se consolidam sob a ação 
conjunta de calor e pressão. As chapas possuem 
densidade mínima de 660 Kgf/m3, resistência à tração 
perpendicular kgf/cm2 = 5,6, resistência à flexão 
estática kgf/cm2 = 205, atende às especificações da 
norma 15316/2 e 15316/3, e a norma de metodologias 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
12 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 3.275,00 
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de referência NBR 15761/2009. As faces internas das 
portas são revestidas com filme termo-prensado de 
melaminico de baixa pressão (BP) na cor branca, com 
espessura de 0,2 mm, texturizado, semi-fosco e anti-
reflexo. As bordas laterais da face externa são usinadas 
e arredondadas 90°, e o revestimento deve ser em 
película de PVC termo-formável a vácuo com espessura 
mínima de 0,6 mm, dispensando desta forma o uso de 
acabamentos do tipo fitas de bordo ou Perfis de PVC. O 
par de Portas sustenta-se em seis dobradiças Top (3 
por porta), em Zamak com acabamento niquelado e 
fixação lateral com calço de 5 mm altura, aumentando o 
espaço interno útil evitando acidentes por não ter cantos 
vivos, permitindo ainda diversas regulagens com 
abertura de até 270 graus. Cada dobradiça é fixada por 
5 parafusos fixados em pontos pré-marcados para 
perfeito alinhamento do par de portas no conjunto. A 
porta direita possui fechadura cilindrica com travamento 
por lingüeta com 02 chaves (principal e reserva) com 
corpos escamoteáveis (dobráveis), acabamento zincado 
e capa plástica. A porta esquerda é automaticamente 
travada pela direita, por meio de 02 chapas metálicas 
80 x 50 x 1,2 mm, permitindo assim o fechamento do 
par de portas com apenas uma operação. Ambas as 
portas são dotadas de puxadores tipo "alça", injetados 
em zamak, com rosca interna M4 com acabamento 
níquel fosco. A fixação dos mesmos deve ser feita por 
dois parafusos, à razão de 96 mm. Corpo (02 laterais, 
01 fundo, 01 tampo inferior, 01 prateleira fixa, e 03 
prateleiras móveis) confeccionado com chapas de 
partículas de madeira e média densidade (MDP - 
Médium Density Particleboard), selecionadas 
deeucalipto e pinus reflorestados, aglutinadas e 
consolidadas com resina sintética e termo-estabilizadas 
sob pressão, com 18 mm de espessura, revestido em 
ambas as faces com filme termo-prensado de 
melaminico com espessura de 0,2 mm, texturizado, 
semi-fosco, e anti-reflexo. As chapas possuem 
densidade mínima de 575 Kgf/m3, resistência à tração 
perpendicular kgf/cm2 = 3,6, resistência à flexão 
estática kgf/cm2 = 163, resistência à tração superficial 
Kgf/cm2 = 10,2 de acordo com as normas NBR 14810-1 
- Terminologia, NBR 14810-2 - Requisitos e NBR 
14810-3 - Métodos de ensaio. Os bordos aparentes do 
conjunto são encabeçados com fita de poliestireno com 
2 mm de espessura mínima, coladas com adesivo hot 
melt, com arestas arredondadas e raio ergonômico de 2 
mm de acordo com as Normas de Ergonomia NR-17, e 
os bordos não aparentes do conjunto são encabeçados 
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em fita de poliestireno com 0,45 mm de espessura 
minima, coladas com adesivo hot melt. As laterais e o 
fundo devem ter furações para regulagem de prateleiras 
em toda a altura útil do armário, com 06 pontos de apoio 
por prateleira. As prateleiras móveis são apoiadas por 
suportes metálicos em Zamak, fixados com rosca com 
pino vertical para impedir deslizamento horizontal da 
prateleira. A montagem das peças deve ser feita por 
meio de acessórios internos, como cavilhas e parafusos 
ocultos tipo minifix. Rodapé retangular fechado em 
tubos de aço de 50 x 20 x 1,2 mm continuo dobrado, 
submetido a um pré-tratamento por fosfatização a base 
de zinco (lavagem - decapagem - fosfatização) e Pintura 
eletrostática em tinta epóxi em pó texturizada, 
polimerizada em estufa a 200ºC. A base é apoiada por 
04 sapatas articuláveis em nylon injetado com regulador 
de altura interno (por dentro do armário) e nivelamento 
auto ajustável cuja função será contornar eventuais 
desníveis de piso. 

2 

Estante em aço metálica, com 06 planos de 
armazenagem, tipo PPM confeccionada em chapa de 
aço de primeira qualidade adquirida diretamente da 
Usina, aço carbono SAE-1 008/1010, composta de 04 
colunas em perfil "L", medindo cada aba 40 mm., com 
furação redonda com espaçamento a cada 50 mm, para 
possibilitar melhor regulagem dos planos, 
confeccionadas em chapa de aço bitola 14 espessura 
2.00 mm, travessas PPM tipo um perfil "C", com altura 
de 70 mm e com duas dobras de 20 mm, 
confeccionados em chapa de aço bitola 14, espessura 
2,00 mm, sendo duas travessas laterais, uma frontal e 
uma posterior, formando um quadro, todas as travessas 
devem possuir em sua extremidade dupla furação para 
fixação às colunas através de parafusos sextavados 
1/4x1/2, no interior do quadro será instalado três 
reforços intermediários tipo perfil "C", com altura de 65 
mm., com duas dobras de 20 mm., confeccionadas em 
chapa de aço bitola 14, espessura 2,00 mm fixados ao 
quadro também através de parafusos. Em cada plano 
uma chapa plana inteiriça 1850 mm comprimento 600 
mm profundidade de 1,9 mm espessura para 300 kg por 
plano distribuída. Dimensões/Medidas: 2000 mm de 
Largura x 600 mm de Profundidade x 2000 mm de 
Altura. Cor cinza cristal com sistema de tratamento 
antiferrugioso com camada de proteção fostática, 
pintura de polimerização da tinta por processos de 
aderncia eletrostática. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
10 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 2.197,00 

3 
Cadeira giratória executiva. Assento: compensado 
multilaminado de 13mm de espessura, espuma injetada 
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anatomicamente com 50mm de espessura média, 
densidade de 45 a 50 Kg/m³, carenagem do assento e 
encosto em polipropileno na cor cinza chumbo, 
revestimento em tecido poliéster azul marinho e medida 
de 460mmx350mm.  
Encosto: compensado multilaminado de 13mm de 
espessura, espuma injetada anatomicamente com 
50mm de espessura média, densidade de 45 a 50 
Kg/m³, carenagem do assento e encosto em 
polipropileno na cor cinza chumbo, revestimento em 
tecido poliéster azul marinho, medindo 410mm x 
350mm.  
Braços: apoio de braço em polipropileno injetado, com 
alma aço SAE 1020 pintada, regulagem de altura com 
botão, totalizando 7 posições de 85mm de curso, parte 
superior do apoio de braço em polipropileno. Chapa 
para fixação do assento com 2 furos oblongos 
permitindo ajuste horizontal por parafusos, na cor preta.  
Base: Giratória desmontável com aranha estampada de 
5 astes de aço, com pino de rodízio soldado na 
extremidade na haste evitando que se soltem, apoiada 
sobre 5 rodízios de duplo giro e duplo rolamento com 
50mm de diâmetro em nylon com capa semiesfera 
plástica injetada junto a estrutura que facilita o giro, 
banda de rolamento em poliuretano, coluna central 
desmontável fixada por encaixe cônico, com rolamento 
axial de giro, esferas e arruelas de aço temperado de 
alta resistência, sistema de regulagem de altura da 
cadeira com mola a gás, telescópio injetado em 
polipropileno texturizado dividido em 3 partes 
encaixadas, usado para proteger a coluna, na cor cinza 
chumbo.  
Mecanismo: Back system de estrutura monobloco, com 
assento fixo tendo 3 graus de inclinação, suporte do 
encosto com regulagem de altura automaticamente 
através de catraca, totalizando 80mm de curso, 
recoberto por capa injetada em polipropileno. Inclinação 
do encosto acionado por alavanca obtendo-se diversas 
posições com molas para retorno automático do 
encosto e ajuste automático da frenagem do reclinador, 
na cor cinza chumbo. Acabamento: componentes 
metálicos internos do mecanismo preparados através de 
processo de zincagem, com superfícies metálicas 
preparadas previamente através de tratamento com 
fosfato de zinco, propiciando maior aderência na 
pintura. Fabricada segundo ABNT NBR ISSO 
14001:2004, com certificação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
19 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 1.066,34 

 
Câmara Municipal, outubro de 2014. 
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Aprovação nos termos do Art. 7°, § 1º, da Lei 8666/93. 
 
 

Ivo da Silva Lech 
Presidente da Câmara Municipal 

 
 
 
 
ANEXO II  - MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 
 
Pregão n° 09/2014 
Razão Social: 
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Endereço: 
CEP: 
Telefone: 
 

PROPOSTA 
 

ITEM PRODUTO 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 
    MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

01 Armário ... 12   

02 Estante ... 10   

03 Cadeira... 19   

 
 

Obs.: Nos valores acima compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas e seguros, 
quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram 
da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus Anexos. 
 
DADOS DO REPRESENTANTE QUE IRÁ ASSINAR O CONTRATO 
(nome, estado civil, profissão, endereço, CPF, RG) 
 
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA (PARA PAGAMENTO) 
Banco: 
Agência: 
Conta n°: 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: ____________________ 
 
 
Canoas, _____ de ________________________ de 2014. 
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_____________________________________ 
Licitante/Representante legal 
 
 
 
ANEXO III - MODELO DECLARAÇÃO  
 
 
 
À CÂMARA MUNICIPAL DE CANOAS/RS  
 
 
A empresa _____________________________________________ situada na 
____________________________________ telefone ____________________ e-mail 
____________, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2014, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, 
que:  
 
a) Não possui em seu quadro de pessoal empregados com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 
(Lei nº 9.854/99).  
 
b) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos e que a 
sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra.  
 
c) Declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem impeditivos para a 
habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, em cumprimento ao que determina o art.32, parágrafo 2º, da Lei nº 
8.666/93.  
 

 
________________,_____de_______________de 2014. 

 
 
 

___________________________________________________ 
Licitante/Representante Legal 

 
 
 
 
 
ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
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Por este instrumento particular de Procuração, a .................................(razão social da empresa), 
com sede na ...............................(rua/avenida/etc), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
........................................ e Inscrição Estadual sob o nº ..........................., representada neste ato 
por seu(s)......................(mencionar qualificação do(s) outorgante(s)) Sr. 
(a)................................................, portador(a) da cédula de identidade RG nº................... e CPF 
nº ..............................., nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) 
Sr(a)........................, portador(a) da cédula de identidade RG nº ............., CPF nº..........., a quem 
confere(imos) amplos poderes para representar a ..............................(razão social da empresa) 
perante a Câmara Municipal de Canoas/RS, no âmbito do PREGÃO PRESENCIAL nº 09/2014, 
com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do referido certame licitatório, 
inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE NOSSA EMPRESA CUMPRE OS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO, os envelopes contendo a PROPOSTA FINANCEIRA e DOCUMENTOS 
PARA HABILITAÇÃO em nome da outorgante, formular verbalmente lances, desistir verbalmente 
de formular ou ofertar na etapa de lances, negociar a redução de preços, desistir expressamente 
da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 
motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a 
ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Pregoeira, enfim, praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, em nome da outorgante.  
 
A presente Procuração é válida até o dia....... de .......................de ........... 
 
 
Local e data. 
 
Outorgante(s) e assinatura(s) 
Com firma reconhecida 
 
 
Nota: Esta procuração para credenciamento deverá ser entregue à Pregoeira ou a qualquer 
membro de sua equipe de apoio, por ocasião da abertura da sessão do pregão, FORA DOS 
ENVELOPES. 
 
 
ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Pregão 09/2014 – Processo 2014/184 
 
 
  No dia___de_______ de 2014, A CÂMARA MUNICIPAL DE CANOAS/RS, inscrita no 
CNPJ sob o nº 89.768.535/0001-10, com sede na Rua Ipiranga n.º 123, Centro, na cidade de Canoas/RS, 
neste ato representada por seu Presidente, Vereador IVO DA SILVA LECH, nos termos da Lei nº 
8.666/1993, e da Lei nº 10.520/2002, e do Decreto n.º 7.892/2013, e demais normas legais aplicáveis, em 
face da classificação da ] definitiva apresentada no Pregão Presencial nº 09/2014, que objetiva a 
aquisição de mobiliário, resolve registrar o preço ofertado pelo Fornecedor beneficiário ........., observadas 
as especificações na licitação supracitada, bem como suas cláusulas e condições abaixo estabelecidas, 
constituindo-se esta ata em documento vinculativo e obrigacional às partes.  
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CLAUSULA 1 – CONDIÇÕES GERAIS  
1.1 Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do Edital do Pregão nº 09/2014, que a precedeu e integra o presente instrumento 
de compromisso.  
1.2 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta definitiva apresentada, 
no Pregão nº 09/2014, pela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata, as quais também a integram.  
 
CLÁUSULA 2- DO OBJETO  
2.1 Aquisição de mobiliário conforme especificações constantes dos anexos do Edital e propostas nas 
quantidades solicitadas em cada pedido de fornecimento.  
 
CLÁUSULA 3 – DA VALIDADE DOS PREÇOS  
3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura.  
3.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a Câmara de Vereadores de Canoas/RS 
não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir.  
 
CLAÚSULA 4 – DOS PREÇOS  
4.1 O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o 
especificado na tabela abaixo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 09/2014.  
 
 

ITEM PRODUTO 
QUANTIDADE 
ESTIMADA 

    
MARCA 

VALOR 
UNITÁRIO 

FORNECEDOR 

1 Armário ..... 12    

2 Estante  10    

3 Cadeira.... 19    

 
 
CLÁUSULA 5 – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E ENTREGA 
5.1 A entrega dos produtos em conformidade com o objeto descrito no edital deverá ocorrer em até 30 
(trinta) dias, contados do recebimento do empenho, no horário de expediente da Câmara Municipal. 
5.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 
mesmo que as entregas deles decorrentes estejam previstas para data posterior à do seu vencimento.  
5.3 Os materiais deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal. 
 
CLÁUSULA 6 – DO PAGAMENTO  
6.1 O pagamento será realizado até 10 (dez) dias  úteis após a emissão do recebimento definitivo, 
acompanhado da nota fiscal, devidamente protocolada no Setor de Protocolo da Câmara Municipal, de 
acordo com os termos do Edital.  
 
CLAUSULA 7 – DA GARANTIA 
7.1. O prazo garantia do mobiliário objeto do certame, não poderá ser inferior a 36 (trinta e seis) meses, 
as custas de deslocamento dos produtos quando do uso da garantia ocorrerá por conta da licitante, 
devendo esta estar discriminada na proposta; 
 
CLAUSULA 8-  DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  
8.1- Constatada a inveracidade de quaisquer das informações ou documentos fornecidos pela licitante, 
poderá ela, resguardados os procedimentos legais, sofrer as sanções abaixo, a critério da Administração, 
isolada ou cumulativamente:  
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8.1.1- Cancelamento do registro na Ata.  
8.1.2- Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de fornecer a Administração Pública 
por prazo de até 5 (cinco) anos.  
8.1.3- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será 
concedida sempre que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes ou depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.  
8.2- O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor, sem justificativa 
aceita pelo órgão ou entidade usuário, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá 
acarretar, solada ou cumulativamente, nas seguintes sanções:  
8.2.1- Advertência.  
8.2.2- Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso e/ou por transgressão cometida, percentual 
aplicado ao valor do dos itens solicitados, até o limite de 10% (dez por cento) desse mesmo valor.  
8.2.3 - Pela recusa injustificada em assinar, aceitar a ata, dentro de 05 (cinco) dias, a contar da data da 
publicação da homologação, ficará a empresa vencedora sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor total dos itens que venceu. 
8.2.4-  No caso de rejeição dos produtos pela administração, a empresa licitante deverá providenciar a 
troca imediatamente, dentro do prazo máximo de cinco (05) dias úteis, sob pena de ser aplicada a multa 
de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato ao dia de atraso até o limite de 10% (dez por cento) desse 
mesmo valor, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca; nesse caso, a 
Câmara Municipal, não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao 
objeto entregue e rejeitado pelo setor competente. 
8.2.5- Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração Pública, 
por prazo de até cinco (cinco) anos.  
8.2.6- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a licitação pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida 
sempre que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos pelos resultantes ou depois de 
decorridos o prazo da sanção aplicado com subitem anterior.  
8.3- Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurada ao fornecedor o contraditório e 
ampla defesa.  
8.4 – A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicações de outras, 
previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado à 
Administração. 
 
CLÁUSULA 9 – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
9.1 Considerando o prazo de validade estabelecido na da presente Ata é vedado quaisquer 
reajustamentos de preços.  
9.2 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face 
da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie.  
 
CLÁUSULA 10 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
10.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:  
10.1.1 O fornecedor comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de 
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior; 
10.1.2 O fornecedor não puder cumprir o compromisso, em função de o preço de mercado tornar-se 
superior aos preços registrados, desde que devidamente comprovado e a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento. 
10.1.3 O cancelamento do registro ocorrerá, por iniciativa da Câmara, quando: 
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10.1.4 O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos 
praticados no mercado; 
10.1.5 O fornecedor deixar de cumprir qualquer condição de habilitação exigida no processo licitatório; 
10.1.6 Houver razões de interesse público, devidamente comprovados e justificadas; 
10.1.7 Não forem cumpridas as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
10.1.8 A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 
decurso do prazo de sua vigência. 
10.2 A contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões do objeto do presente pregão até 
25% (vinte e cinco por cento), conforme preceitua o parágrafo 1º Art. 65 da lei 8.666/93.  
10.3. Constatada a culpa da empresa licitante poderão ser aplicadas as sanções previstas na clausula 7 
do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA 11 – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE 
FORNECIMENTO  
11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
autoridade competente.  
11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão 
igualmente autorizados pelo órgão requisitante.  
 
CLAUSULA 12 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
12.1 As especificações e demais direitos e obrigações constantes no Edital do Pregão 09/2014 e seus 
Anexos, integram esta ata de registro de preços, independentemente de transcrição. 
12.2 A presente Ata é assinada pelo(s) representante(s) da(s) empresa(s) e pelo Presidente da Câmara 
Municipal.  
12.3 Fica eleito o Foro de Canoas/RS para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Ato. 
  Canoas,_____ de ______________ de 2014.  
 
IVO DA SILVA LECH     Pela Empresa Fornecedora 
Presidente da Câmara Municipal de Canoas/RS 

 


